
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206505 - RS (2024/0403494-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUCIANO NIVALDO VIEIRA
ADVOGADO : NAPOLEÃO LOPES JÚNIOR - PR042368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CRIMES TRIBUTÁRIOS. TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI N.
13.988/2020. SUSPENSÃO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PARCELAMENTO
POSTERIOR AO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Lei n. 13.988/2020, que regulamenta o instituto da transação
tributária, não contempla previsão normativa para a suspensão da ação
penal e, por conseguinte, do prazo prescricional da pretensão punitiva
em razão da celebração desse negócio jurídico tributário.
2. Ainda que se considere a possibilidade de aplicar os efeitos do
parcelamento tributário por analogia, o art. 83, § 2º, da Lei n. 9.430
/1996, com a redação dada pela Lei n. 12.382/2011, somente admite a
suspensão da pretensão punitiva estatal nos casos em que o programa de
parcelamento do débito tributário haja sido formalizado antes do
recebimento da denúncia criminal.
3. No caso, a transação tributária foi celebrada em , dois24/7/2024
meses depois do recebimento da denúncia, ocorrido em ,15/5/2024
circunstância que torna juridicamente inviável a suspensão da ação
penal.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .05 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206505 - RS (2024/0403494-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUCIANO NIVALDO VIEIRA
ADVOGADO : NAPOLEÃO LOPES JÚNIOR - PR042368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CRIMES TRIBUTÁRIOS. TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI N.
13.988/2020. SUSPENSÃO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PARCELAMENTO
POSTERIOR AO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Lei n. 13.988/2020, que regulamenta o instituto da transação
tributária, não contempla previsão normativa para a suspensão da ação
penal e, por conseguinte, do prazo prescricional da pretensão punitiva
em razão da celebração desse negócio jurídico tributário.
2. Ainda que se considere a possibilidade de aplicar os efeitos do
parcelamento tributário por analogia, o art. 83, § 2º, da Lei n. 9.430
/1996, com a redação dada pela Lei n. 12.382/2011, somente admite a
suspensão da pretensão punitiva estatal nos casos em que o programa de
parcelamento do débito tributário haja sido formalizado antes do
recebimento da denúncia criminal.
3. No caso, a transação tributária foi celebrada em , dois24/7/2024
meses depois do recebimento da denúncia, ocorrido em ,15/5/2024
circunstância que torna juridicamente inviável a suspensão da ação
penal.
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 agrava da decisão de fls. 341-345, queLUCIANO NIVALDO VIEIRA
negou provimento ao recurso ordinário.

No regimental, a defesa reitera o pedido de suspensão da ação penal
5018734-71.2024.4.04.7000 durante o período em que vigorar a transação firmada
entre o recorrente e o Fisco.

Sustenta que a restrição prevista no art. 83, § 2º, da Lei nº 9.430/96, com
redação conferida pela Lei nº 12.382/2011, a qual limita a suspensão da ação penal
aos casos em que o pedido de parcelamento ocorre antes do recebimento da
denúncia, não deve incidir no caso em análise, uma vez que tal dispositivo refere-
se exclusivamente ao instituto do parcelamento. Segundo seu entendimento, a
aplicação dessa norma ao presente caso, no qual se formalizou transação tributária
nos termos da Lei nº 13.988/2020, constitui analogia ,in malam partem
procedimento vedado no âmbito do Direito Penal.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Conforme registrei na decisão recorrida, a pretensão do recorrente não
encontra respaldo legal, pois inexiste previsão normativa para a suspensão da ação
penal e, por conseguinte, do prazo prescricional da pretensão punitiva em razão da
celebração de transação tributária.

A Lei n. 13.988/2020, que regulamenta o instituto, não contempla a
suspensão da pretensão punitiva.

Ainda que se considere a possibilidade de aplicar os efeitos do
parcelamento tributário, um fato objetivo impede, desde o início, a extensão da
suspensão prevista no art. 83, § 2º, da Lei n. 12.382/2011: a transação tributária foi
firmada com a Fazenda Nacional em momento posterior ao recebimento da
denúncia.
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E quanto a isso, tanto o Supremo Tribunal Federal como o Superior
Tribunal de Justiça compreendem que, à luz da interpretação do referido
dispositivo legal, para haver a suspensão da pretensão punitiva do Estado, é
necessário que o pedido de parcelamento tenha sido formalizado antes do
recebimento da denúncia criminal.

A propósito: "O art. 83, § 2º, da Lei n. 9.430/1996, com a redação dada
pela Lei n. 12.382/2011, somente admite a suspensão da pretensão punitiva estatal
nos casos em que o programa de parcelamento do débito tributário tenha sido
formalizado antes do recebimento da denúncia" ( , Rel.AgRg no HC n. 660.084/SP
Ministro , 5ª T., DJe ).João Otávio de Noronha 18/3/2022

Deveras: "após e entrada em vigor da Lei n. 12.382/2011, ocorrida em 1º
/3/2011, a qual alterou a Lei n. 9.430/1996, a suspensão da Ação Penal somente
poderia ser deferida, se a adesão ao parcelamento houvesse sido formalizada antes
do recebimento da denúncia" ( , Rel. Ministro AgRg no HC n. 583.302/SP Reynaldo

, 5ª T., DJe ).Soares da Fonseca 30/6/2020

Na mesma direção: "O STF tem orientação no sentido de que, '[à] luz do
disposto no artigo 83, § 2º, da Lei nº 12.382/2011, para que seja suspensa a
pretensão punitiva do Estado é necessário que o pedido de parcelamento tenha sido
formalizado antes do recebimento da denúncia' (HC 193.282, Rel. Min. Dias
Toffoli). Precedentes" (STF, , Rel. Ministro o,HC n. 202686 AgR Roberto Barros
1ª T., DJe ).27/8/2021

No caso concreto, a transação tributária foi celebrada em , dois24/7/2024
meses depois do recebimento da denúncia, ocorrido em . Tal15/5/2024
circunstância torna juridicamente inviável a suspensão da ação penal,
independentemente dos fundamentos apresentados pelo recorrente.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 206.505 / RS
Número Registro: 2024/0403494-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50187347120244047000 50301309320244040000 50658097720224047000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO NIVALDO VIEIRA
ADVOGADO : NAPOLEÃO LOPES JÚNIOR - PR042368
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO NIVALDO VIEIRA
ADVOGADO : NAPOLEÃO LOPES JÚNIOR - PR042368
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 30 de abril de 2025
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